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TERMO DE REFERÊNCIA
(Art. 16 inciso XXIII da Lei 14.133/2021)
(Portaria nº 205/2023/CMU)



DIRETORIA REQUERENTE
1.1 [bookmark: _Hlk135409237]Departamento de Administração: Helen Cristina Vieira Freitas

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea “a” e “i” da Lei nº 14.133/2021)
2.1.	A presente contratação tem por objeto a prestação de serviços de manutenção preventiva da frota oficial da Câmara Municipal de Uberlândia, compreendendo o fornecimento de peças, insumos e mão de obra necessários à execução dos serviços, visando preservar as condições de funcionamento, segurança, desempenho, confiabilidade e vida útil dos veículos.
Os serviços contemplam o balanceamento e alinhamento das rodas, bem como a substituição de óleo lubrificante do motor, filtros de óleo e filtros de ar dos veículos oficiais Chevrolet Ônix 1.4 AT LT, placa QWW-1348, Ano/Modelo 2019/2019, e Renault Master Furgão L2H2, placa OXJ-8365, Ano/Modelo 2014/2015.
Para a motocicleta oficial HAOJUE/DK 160, placa TCF7J84, Ano/Modelo 2024/2025, a contratação compreende o fornecimento de óleo lubrificante e a execução do serviço de substituição do lubrificante do motor.
Todos os insumos deverão ser novos, de primeiro uso, compatíveis com as especificações técnicas do fabricante de cada veículo, atendendo às normas vigentes da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, quando aplicáveis, e às recomendações constantes nos respectivos manuais dos fabricantes.
Os quantitativos estimados e as especificações dos serviços e insumos encontram-se discriminados nos grupos a seguir.

2.2.	GRUPO 01: Manutenção preventiva dos veículos Chevrolet Ônix 1.4 AT LT e Renault Master Furgão L2H2.

a) Serviços
	Itens
	Qtde
	Unid.
	Descrição dos Serviços

	01
	01
	Serviço
	Balanceamento do veículo Chevrolet Onix 1.4 AT LT, placa QWW-1348, Ano/Modelo 2019/2019.

	02
	01
	Serviço
	Balanceamento do veículo Master Furgão L2H2, placa OXJ-8365, Ano/Modelo 2014/2015.

	03
	01
	Serviço
	Alinhamento do veículo Chevrolet Onix 1.4 AT LT, placa QWW-1348, Ano/Modelo 2019/2019. 

	04
	01
	Serviço 
	Alinhamento do veículo Master Furgão L2H2, placa OXJ-8365, Ano/Modelo 2014/2015.


b) Insumos
	Itens
	Qtde
	Unid.
	Descrição dos Insumos

	05
	04
	Litros
	Óleo lubrificante de motor 5W40 (Chevrolet Ônix) 

	06
	09
	Litros
	Óleo lubrificante de motor 5W30 (Renault Master)

	07
	01
	Unidade
	Filtro de Óleo Lubrificante (Chevrolet Ônix)

	08
	01
	Unidade
	Filtro de Óleo Lubrificante (Renault Master)

	09
	01
	Unidade
	Filtro de Ar (Chevrolet Ônix)

	10
	01
	Unidade
	Filtro de Ar (Renault Master)


2.2.1	A substituição dos óleos lubrificantes e dos filtros deverá compreender toda a mão de obra necessária, sem qualquer custo adicional para a Administração.

2.3	GRUPO 02 – Manutenção preventiva da motocicleta HAOJUE/DK 160. 
a) Insumo
	Item
	Qtde.
	Unid.
	Descrição do Insumo

	11
	1.100ml
	Litro
	Óleo lubrificante para motor 4 tempos SAE 10W40, compatível com as especificações do fabricante da motocicleta HAOJUE/DK 160.



2.4.	O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo consoante Decreto nº 10.818/2021. 
2.5.	Na presente contratação poderá ser dispensada a licitação em razão do valor Art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, ou ser realizada licitação na modalidade Pregão Eletrônico competindo ao Departamento de Licitações e Compras, definir a modalidade licitatória adequada, e para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos, observado o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais, aqueles relativos as contratações no mesmo ramo de atividade, conforme dirá artigo 39, § 1º da Portaria 205/2023 da CMU.
Art. 75. É dispensável a licitação:
I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores;
§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do caput deste artigo, deverão ser observados:
I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora;
II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade.
§ 7º Não se aplica o disposto no § 1º deste artigo às contratações de até R$ 8.000,00 (oito mil reais) de serviços de manutenção de veículos automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante, incluído o fornecimento de peças.

2.6.	Ressalvado que, o limite fixado no §7º do art. 75 da Lei 14.133/21, conforme Decreto Federal nº 12.343/2024, para dispensa de manutenção de veículos atualmente corresponde ao montante de R$ 10.478,74 (dez mil, quatrocentos e setenta e oito reais e setenta e quatro centavos). 

2.7.	O prazo de vigência da contratação é de 45 dias, contados da emissão da Nota de Empenho ou de instrumento similar. 
[bookmark: _Hlk142468099]
[bookmark: _Hlk142468250]ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “i”, da Lei nº 14.133/2021)
3.1.	O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente após o julgamento das propostas, uma vez que este procedimento tem sido positivo para a Administração, com a redução dos preços das contratações, já que incentiva a competitividade entre os licitantes, evitando assim, que os concorrentes limitem suas ofertas aos valores previamente cotados pela Administração



[bookmark: _Hlk142468508]FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO – (art. 6º, inciso XXIII, alínea “b” da Lei nº 14.133/2021)
4.1	Os veículos oficiais da Câmara Municipal constituem bens integrantes do patrimônio público e são utilizados diariamente no desempenho das atividades institucionais, especialmente para o transporte de vereadores, servidores, documentos e materiais, sendo indispensável que permaneçam em condições adequadas de funcionamento, segurança, confiabilidade e eficiência.
A realização periódica de manutenção preventiva é essencial para preservar a integridade mecânica dos veículos, reduzir a ocorrência de falhas inesperadas, prevenir acidentes, minimizar custos decorrentes de reparos corretivos e prolongar a vida útil dos bens públicos. Além disso, contribui para a continuidade dos serviços administrativos, evitando interrupções das atividades institucionais por indisponibilidade da frota. 
Os serviços de alinhamento e balanceamento das rodas são fundamentais para assegurar a estabilidade e a dirigibilidade dos veículos, proporcionando maior segurança aos ocupantes, reduzindo o desgaste irregular dos pneus, preservando componentes da suspensão e direção, melhorando o desempenho do veículo e contribuindo para a economia de combustível. 
Da mesma forma, a substituição periódica do óleo lubrificante do motor e dos respectivos filtros de óleo e de ar, constitui procedimento indispensável à manutenção preventiva, pois garante a adequada lubrificação dos componentes internos do motor, reduz o atrito e o desgaste das peças móveis, auxilia na dissipação do calor, evita o acúmulo de impurezas e resíduos, preserva o desempenho do veículo e reduz a probabilidade de falhas mecânicas que possam comprometer seu funcionamento ou ocasionar elevados custos de manutenção corretiva. 
Ressalta-se, ainda, que os veículos oficiais se encontram fora do período de garantia do fabricante, inexistindo a obrigatoriedade de realização das revisões em concessionárias autorizadas. Dessa forma, os serviços poderão ser executados por empresa especializada, desde que observadas as especificações técnicas dos fabricantes, garantindo-se a qualidade dos serviços prestados e a adequada manutenção dos veículos. 
Assim, faz-se necessária a contratação de empresa especializada para a execução dos serviços de manutenção preventiva, com fornecimento de peças, insumos e acessórios necessários, conforme especificações constantes das tabelas do item 2, objetivando preservar as condições de funcionamento dos veículos oficiais, ampliar sua vida útil e assegurar a continuidade das atividades institucionais da Câmara Municipal.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea “c” da Lei nº 14.133/2021)
[bookmark: _Hlk133337499]5.1	A solução para a necessidade apresentada, consiste na realização do processo administrativo, visando a contratação de empresa especializada para a entrega dos produtos/serviços, estando a necessidade de cada grupo devidamente fundamentada no item 4.

[bookmark: _Hlk142468605]REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea “d” da Lei nº 14.133/2021)
[bookmark: _Hlk163203558][bookmark: _Hlk135224472][bookmark: _Hlk148547020][bookmark: _Hlk160786842]6.1	Os insumos e serviços a serem adquiridos/prestados encontram-se na classificação de bens/serviços comuns, conforme disposto no art. 6º, XIII da Lei nº 14.133/2021; art. 3º, II, do Decreto nº 10.024/2019, pautados em especificações usuais de mercado, nos termos dos citados diplomas legais. 
6.2	Mecanismos formais de comunicação: Para informar o descumprimento de alguma norma ou cláusula pela Contratada, ou algum comunicado, será utilizado o envio de ofícios escritos, para ciência e providências, ou o uso de mensagens eletrônicas para agilizar a comunicação entre as partes. 
6.3	Providências a serem adotadas: Após a assinatura do contrato ou documento equivalente, o servidor (a) indicado (a) como responsável pela fiscalização, deve tomar conhecimento dos documentos presentes no processo e todos os procedimentos realizados, bem como adotar métodos de controle que julgar mais adequado, para uma melhor gestão do contrato. 
6.4	Critérios de sustentabilidade: Não tem previsão de impacto ambiental, ressalvando que, o licitante vencedor, além de atender a todos as obrigações advindas deste Termo de Referência, ainda, em seu processo de produção ou aquisição, adotar, no que couber, as práticas de sustentabilidade ambiental dispostas na Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010 e no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU.
6.5	Da garantia:
6.5.1	Os prazos de garantia reger-se-ão pelos dispositivos da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
6.5.2	Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos materiais que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do envio da notificação enviada ao Contratado.

[bookmark: _Hlk135409873][bookmark: _Hlk142468806]VISTORIA
[bookmark: _Hlk132713849]7.1	Devido à natureza dos serviços considerado comum e usual e de simples execução, não há necessidade de vistoria nos veículos oficiais. 

[bookmark: _Hlk142469147]EXECUÇÃO DO OBJETO (art. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021)
[bookmark: _Hlk160721734]8.1	A Contratada deverá: 
I) executar os serviços de acordo com as especificações técnicas do fabricante de cada veículo;
II) fornecer todos os materiais, insumos, ferramentas, equipamentos e mão de obra necessários à perfeita execução dos serviços;
III) utilizar exclusivamente produtos novos, originais, genuínos ou equivalentes de qualidade comprovada, compatíveis com as especificações técnicas dos fabricantes;
IV) realizar o descarte ambientalmente adequado dos óleos lubrificantes usados, filtros e demais resíduos gerados durante a execução dos serviços, em conformidade com a legislação ambiental vigente;
V) entregar os veículos em perfeitas condições de funcionamento, realizando, quando necessário, testes de verificação após a conclusão dos serviços;
VI) comunicar imediatamente ao fiscal do contrato a identificação de qualquer anormalidade mecânica que extrapole o objeto da manutenção preventiva, abstendo-se de executar serviços adicionais sem prévia autorização da Administração.
8.1.1	A execução do objeto dar-se-á nas condições estabelecidas neste Termo de Referência, devendo os serviços serem iniciados no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do dia útil seguinte ao recebimento da Nota de Empenho, da Autorização de Fornecimento ou de documento equivalente pela Contratada.
8.1.2	A Contratante, por intermédio de servidor devidamente designado, encaminhará o veículo às dependências da Contratada em data e horário previamente agendados, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para a execução dos serviços objeto deste instrumento.
8.1.3	Concluídos os serviços, a Contratada deverá comunicar formalmente à Contratante, que adotará as providências necessárias para a retirada e o retorno do veículo às dependências da Câmara Municipal.
8.1.4	Caso não seja possível iniciar ou concluir os serviços no prazo estabelecido no item 8.1.1, a Contratada deverá comunicar formalmente as razões do atraso com antecedência mínima de 01 (um) dia útil, para análise de eventual pedido de prorrogação, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou força maior devidamente comprovadas.
8.1.5	A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por fiscal e gestor do contrato formalmente designados pela Administração, competindo-lhes verificar o cumprimento das condições estabelecidas neste Termo de Referência.
8.1.6	Será recusado, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com as especificações técnicas, quantitativas e qualitativas previstas neste Termo de Referência.
8.1.7	A execução do objeto deverá observar, no que couber, as disposições da Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor), da Lei nº 14.133/2021 e das demais normas aplicáveis à contratação.

8.2	Do recebimento
8.2.1	Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da conclusão, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação da conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta da Contratada.
8.2.2	Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando executados em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser refeitos ou corrigidos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação da Contratada, às suas expensas, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
8.2.3	O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade dos serviços executados e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
8.2.4	O prazo para o recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para aferição do atendimento das exigências contratuais.
8.2.5	Em caso de controvérsia quanto à execução do objeto, relativamente à qualidade, quantidade ou extensão dos serviços, observar-se-á o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133/2021, devendo a Contratada emitir nota fiscal referente à parcela incontroversa para fins de liquidação e pagamento.
8.2.6	O prazo destinado à correção de inconsistências na execução do objeto ou ao saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, identificadas pela Câmara Municipal durante a análise prévia à liquidação da despesa, não será computado para fins de contagem do prazo de recebimento definitivo.
8.2.7	O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil da Contratada pela solidez, segurança e qualidade dos serviços executados, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução contratual, nos termos da legislação aplicável. 
8.3.	A Contratada deverá conceder garantia mínima de 90 (noventa) dias para os serviços executados e para as peças fornecidas, sem prejuízo da garantia legal prevista no Código de Defesa do Consumidor. 

GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei n. 14.133/2021)
9.1.	O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, em conformidade com as cláusulas pactuadas, as disposições deste Termo de Referência e as normas da Lei nº 14.133/2021, respondendo cada parte pelas consequências decorrentes da inexecução total ou parcial de suas obrigações. 
9.2	Na hipótese de impedimento da execução, ordem de paralisação ou suspensão do contrato por determinação da Administração ou por motivo devidamente justificado, o prazo de execução será automaticamente prorrogado pelo período correspondente, mediante registro formal por apostilamento, quando cabível.
9.3	As comunicações entre a Contratante e a Contratada deverão ser formalizadas por escrito, admitindo-se a utilização de meio eletrônico capaz de comprovar o envio e o recebimento das comunicações.
9.4	Sempre que necessário, a Contratante poderá convocar representante da Contratada para prestar esclarecimentos ou adotar providências que devam ser implementadas de forma imediata.
9.5	Após a assinatura do contrato ou da emissão do instrumento equivalente, a Administração poderá promover reunião inicial com os representantes da Contratada, do gestor e do fiscal do contrato, visando ao alinhamento dos procedimentos de execução e fiscalização, oportunidade em que poderão ser apresentados o plano de fiscalização, as obrigações contratuais, os mecanismos de acompanhamento, os critérios de medição e recebimento, as formas de comunicação entre as partes, as sanções aplicáveis e demais orientações necessárias à adequada execução do objeto.
9.6	A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) formalmente designado(s), na qualidade de fiscal e gestor do contrato, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

9.7	Compete ao Fiscal do Contrato
I – acompanhar a execução contratual, verificando o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada e das condições estabelecidas no contrato e neste Termo de Referência;
II – registrar, em histórico próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução contratual, consignando as providências adotadas e os fatos relevantes para a regularização de eventuais falhas, nos termos do art. 117, § 1º, da Lei nº 14.133/2021;
III – verificar a conformidade dos serviços executados e dos materiais fornecidos com as especificações técnicas estabelecidas;
IV – notificar a Contratada para corrigir irregularidades, defeitos ou desconformidades constatadas durante a execução do contrato, fixando prazo razoável para sua regularização;
V – comunicar imediatamente ao gestor do contrato qualquer ocorrência que demande providências além de sua competência, propondo as medidas que entender cabíveis;
VI – informar, com antecedência, o término da vigência contratual, quando houver possibilidade de prorrogação ou necessidade de nova contratação;
VII – atestar o recebimento provisório dos serviços, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência;
VIII – acompanhar, quando pertinente, a manutenção das condições de habilitação da Contratada e comunicar ao gestor eventual irregularidade que possa comprometer a execução contratual;
IX – atuar preventivamente na solução de problemas relacionados à execução do contrato, reportando ao gestor as situações que demandem deliberação da autoridade competente.

9.8	Compete ao Gestor do Contrato
I – coordenar as atividades de acompanhamento e fiscalização da execução contratual, promovendo a integração das informações registradas pelo fiscal do contrato;
II – manter atualizado o processo de gestão contratual, reunindo todos os documentos, registros, ocorrências, alterações, apostilamentos, aditivos e demais atos relacionados à execução do contrato;
III – acompanhar a manutenção das condições de habilitação da Contratada para fins de liquidação da despesa e pagamento, adotando as providências necessárias quando identificadas irregularidades;
IV – acompanhar os registros efetuados pelo fiscal do contrato, adotando ou submetendo à autoridade competente as providências necessárias quando as medidas ultrapassarem sua competência;
V – elaborar relatórios gerenciais e propor, quando necessário, adequações contratuais destinadas ao aperfeiçoamento da execução do objeto e ao atendimento do interesse público;
VI – promover os procedimentos necessários à formalização de apostilamentos, alterações e termos aditivos, quando cabíveis;
VII – adotar as providências necessárias para instauração de processo administrativo de responsabilização, quando verificado descumprimento contratual passível de aplicação de sanções, encaminhando os autos ao setor ou à comissão competente, nos termos dos arts. 156 a 159 da Lei nº 14.133/2021;
VIII – acompanhar os procedimentos de liquidação e pagamento, observando a regularidade da documentação apresentada pela Contratada e a correta execução do objeto.
9.8.1	O gestor e o fiscal do contrato exercerão suas atribuições observando os princípios da legalidade, eficiência, interesse público, segregação de funções, controle, transparência e responsabilidade administrativa, sem prejuízo das competências dos demais órgãos de assessoramento, controle interno e jurídico da Câmara Municipal.

[bookmark: _Hlk142470922]CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g” da Lei n. 14.133/2021


Da forma de pagamento:
10.1	O pagamento será efetuado à empresa adjudicatária até o 5º (quinto) dia útil após a entrega do objeto contratado, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura eletrônica, consoante às exigências administrativas em vigor com a liquidação da despesa pública pelo Gestor do Contrato e relatório do Fiscal de Contrato. 
10.2	Para fins do devido pagamento a Contratada deverá fazer juntada à Nota Fiscal, prova de cumprimento da regularidade fiscal e trabalhista, com a apresentação das certidões negativas exigidas no Edital na fase da Habilitação, devidamente atualizadas.
10.3	Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à Contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie a regularização. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
10.4	O preço será fixo e irreajustável. 
10.5	O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado.
10.6	Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
10.7	Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
10.8	Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
10.9	O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
10.10	Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
10.11	Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

[bookmark: _Hlk142471973]FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, alínea “h” da Lei n. 14.133/2021
1.2 Em decorrência do valor estimado, a presente contratação será direta e realizada na modalidade de DISPENSA DE LICITAÇÃO com fulcro no art. 75, inciso I, §7º da Lei nº 14.133/2021. 
1.3 As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos em contratação direta.

11.3	Para fins de Habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
11.3.1	Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
11.3.2	Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND);
11.3.3	Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
11.3.4	Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
11.3.5	Prova de regularidade com as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;
11.3.6	Contrato Social registrado no órgão competente.

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, alínea “j” da Lei n. 14.133/2021)
1.4 [bookmark: _Hlk142472874][bookmark: _Hlk160788920]As despesas decorrentes da presente contratação, serão adimplidas com recursos da dotação orçamentária, determinada pelo Departamento de Contabilidade e Orçamento na solicitação.


Uberlândia, 07 de julho de 2026.


Helen Cristina Vieira Freitas 
Diretora Deptº de Administração 
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